
ANEXO III 
 

CARTEIRA DE IDENTIDADE FUNCIONAL - AGENTE E INSPETOR (A) DE 
POLÍCIA JUDICIAL 

 
A carteira de identificação funcional dos (as) agentes de Polícia Judicial atendem às regras da Lei 
n.º 12.774/2012, da Portaria Conjunta (STF, CNJ, CJF e outros) n.º 1/2013, da Portaria/TSE n.º 
667/2021, da Resolução CNJ n.º 537/2023 e da Portaria 490/2023 (0813992). 
O desligamento do servidor do órgão emissor torna sem validade a carteira de identidade 
funcional, que deverá ser restituída à Secretaria de Gestão de Pessoas. 
Será emitida nova carteira de identidade funcional nos seguintes casos: 

a) Alteração de dados biográficos ou funcionais; 
b) Mau estado de conservação do documento; e 
c) Perda, extravio, furto ou roubo. 

O (a) servidor (a), ao aposentar, poderá requerer a carteira de identidade funcional, na qual deverá 
constar, no campo reservado para situação funcional, o termo "aposentado". 
Nas hipóteses de descritas nas alíneas “a” e “b” acima, a entrega de nova carteira ficará 
condicionada à devolução da anterior. 
Já na hipótese descrita na alínea “c”, o servidor deverá comunicar o fato imediatamente à 
Secretaria de Gestão de Pessoas e apresentar boletim de ocorrência policial. 
 
Especificação do objeto: 
Produção: As carteiras de identidade dos (as) Agentes e Inspetores (as) da Polícia Judicial devem 
ser confeccionadas com base em novas tecnologias de segurança e de proteção contra 
falsificações, em conformidade com a legislação vigente. 
 
Descrição do produto: 
A carteira de identidade dos (as) Agentes e Inspetores (as) da Polícia Judicial deverá seguir o 
detalhamento referente às especificações técnicas e aos elementos de segurança consta a seguir: 
I – Especificações técnicas: 

a) Matéria-prima: policarbonato; 
b) Dimensões: 54mm (altura) x 85,6 mm (largura) x 0,82 mm (espessura); 
c) Impressão: frente e verso; 
d) Cores de fundo: azul e amarelo; 
e) Personalização: impressão dos dados variáveis a laser e grafados em letra maiúscula; 

e.1) Frente: Nome completo do (a) Agente ou Inspetor (a) da Polícia Judicial, 
especialidade, assinatura e órgão emitente; 
e.2) Verso: validade, filiação, naturalidade, data de nascimento, grupo 
sanguíneo/fator RH, identidade, órgão expedidor e data de emissão, cadastro de 
pessoa física, título eleitoral, zona e seção, matrícula, local e data, assinatura da 
autoridade competente para expedir o documento. 

f) Personalização de elementos gráficos: fotografia e assinatura gravadas a laser; 
g) Fotografia: 2cm x 2cm, digitalizada, no canto inferior direito. 

II – Elementos de segurança: 
a) Fotografia impressa digitalmente, em tamanho reduzido; 
b) QR Code com as informações da carteira de identidade. 



O elemento de segurança QR Code possibilita a consulta on-line visando a verificar a identidade 
do inscrito e a regularidade da inscrição nos quadros deste Tribunal, com a consequente validação 
do documento. 
 
A carteira de identidade funcional dos (as) Agentes e Inspetores (as) da Polícia Judicial deverá 
conter os seguintes elementos (vide Resolução CNJ n.º 380/2021): 
Frente: 
Brasão da República; 
Inscrição: “República Federativa do Brasil”; 
Inscrição "Poder Judiciário da União"; 
Inscrição "Tribunal Regional Eleitoral de Roraima"; 
Inscrição "Carteira de Identidade da Polícia Judicial"; 
Especialidade, devendo-se observar a Recomendação CNJ n.º 42/2012, em relação ao gênero do 
(a) servidor (a), constando a inscrição: “Agente da Polícia Judicial” ou “Inspetor (a) da Polícia 
Judicial”; 
Nome completo do (a) Agente ou Inspetor (a) da Polícia Judicial; 
Inscrição: “BR”; 
Assinatura do (a) Agente ou Inspetor (a) da Polícia Judicial; 
Matrícula do (a) Agente ou Inspetor (a) da Polícia Judicial, logo abaixo da fotografia; 
Inscrição “Resolução CNJ n.º 380/2021”; 
Os textos: “Fé Pública para Fins de Identificação” e “Válida em Todo o Território Nacional”; e 
Fotografia impressa digitalmente. 
Havendo interesse, os (as) Agentes ou Inspetores (as) da Polícia Judicial com deficiência poderão 
solicitar a inclusão dos símbolos internacionais de acessibilidade em suas carteiras de identidade 
funcional, conforme modelo previsto no Decreto n.º 10.977/2022 (vide Resolução CNJ n.º 
537/2023). 
Havendo interesse, os (as) Agentes ou Inspetores (as) da Polícia Judicial, nos termos da 
Resolução CNJ n.º 270/2018, poderão solicitar a inclusão do nome social na Carteira de 
Identidade Funcional. 
 
Verso: 
Data de validade da respectiva Carteira; 
Filiação do (a) Agente ou Inspetor (a) da Polícia Judicial; 
Naturalidade do (a) Agente ou Inspetor (a) da Polícia Judicial; 
Nacionalidade do (a) Agente ou Inspetor (a) da Polícia Judicial; 
Data de Nascimento do (a) Agente ou Inspetor (a) da Polícia Judicial; 
Grupo sanguíneo/Fator RH do (a) Agente ou Inspetor (a) da Polícia Judicial; 
Número da Carteira de Identidade, do (a) Agente ou Inspetor (a) da Polícia Judicial, com o órgão 
expedidor e a data de emissão; 
Número da inscrição no Cadastro de Pessoa Física do (a) Agente ou Inspetor (a) da Polícia 
Judicial; 
Número do Título, Zona e Seção Eleitorais do (a) Agente ou Inspetor (a) da Polícia Judicial; 
Matrícula do (a) Agente ou Inspetor (a) da Polícia Judicial; 
Local e data; 
Assinatura da autoridade competente para expedir o documento. 
Fotografia impressa digitalmente, em tamanho reduzido; e 
QR Code com as informações da carteira de identidade. 
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https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21031614180629500000003880334

Número do documento: 21031614180629500000003880334


